
Fazendeiros do RN devem receber por desapropriaÃ§Ã£o

Pela primeira vez, o Superior Tribunal de JustiÃ§a determinou o pagamento de R$ 286 mil de
indenizaÃ§Ã£o a proprietÃ¡rios de fazendas no Rio Grande do Norte. Eles tiveram suas terras
desapropriadas para fins comerciais. Mas a indenizaÃ§Ã£o somente Ã© vÃ¡lida desde que, na Ã¡rea de
reserva legal, exista um plano de manejo devidamente confirmado pela autoridade competente.

A decisÃ£o Ã© contrÃ¡ria a opiniÃ£o do Incra. O Instituto sustentou, em todas as instÃ¢ncias, que o
poder pÃºblico nÃ£o pode indenizar o expropriado pelas Ã¡reas de preservaÃ§Ã£o ambiental, uma vez
que elas nÃ£o podem ser utilizadas para fins econÃ´micos.

O ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de Noronha considera justa a indenizaÃ§Ã£o cuja importÃ¢ncia habilita o
expropriado a adquirir outro bem equivalente ao que perdeu para o poder pÃºblico. Para ele, o
ressarcimento equivale ao valor que o expropriado obteria se o imÃ³vel estivesse Ã  venda.

O caso diz respeito Ã  desapropriaÃ§Ã£o para reforma agrÃ¡ria das Fazendas Ronda e Pica-Pau I, II e
III, localizadas nos municÃpios de SÃ£o JosÃ© do Campestre e TangarÃ¡, no Rio Grande do Norte. O
acÃ³rdÃ£o do Tribunal Regional Federal da 5Âª RegiÃ£o determinou a indenizaÃ§Ã£o a tÃtulo de
cobertura vegetal nativa. Em contra partida, o Incra alegou que a manutenÃ§Ã£o do valor, alÃ©m de
ilegal, viola o princÃpio do justo preÃ§o.

De acordo com Noronha, autor do voto-vista que conduziu o resultado do julgamento, o entendimento
firmado no STJ Ã© no sentido de que a indenizaÃ§Ã£o, separada da cobertura florestal, depende da
efetiva comprovaÃ§Ã£o de que o expropriado esteja explorando os recursos vegetais nos termos de
autorizaÃ§Ã£o expedida.

â??Todavia, isso nÃ£o quer dizer que as propriedades com cobertura florÃstica original, nÃ£o
comercializadas, nÃ£o tenham seus respectivos preÃ§os afetados. HÃ¡ de se considerar que a
existÃªncia de matas valoriza a propriedade rural e seu preÃ§o de mercado Ã© influenciado por essa
realidadeâ?•, disse o ministro.

Segundo ele, a reserva legal â?? Ã¡rea de no mÃnimo 20% de cada propriedade onde nÃ£o Ã©
permitido o corte raso, Ã© uma restriÃ§Ã£o imposta ao ambiente de exploraÃ§Ã£o que nÃ£o se inclui
na Ã¡rea de preservaÃ§Ã£o permanente. â??Trata-se de Ã¡rea explorÃ¡vel de forma limitada, portanto
nÃ£o Ã© permitido o corte raso. Assim, Ã© indenizÃ¡vel, embora em valor inferior ao da Ã¡rea de
utilizaÃ§Ã£o irrestrita, desde que exista plano de manejo devidamente confirmado pela autoridade
competenteâ?•, sustentou.

Noronha disse, ainda, que o valor justo da desapropriaÃ§Ã£o Ã© aquele que o expropriado obteria se o
imÃ³vel estivesse Ã  venda e, para chegar a esse cÃ¡lculo, Ã© preciso levar em conta a localizaÃ§Ã£o,
a aptidÃ£o agrÃcola, as Ã¡reas ambientais protegidas e suas dimensÃµes, alÃ©m da pesquisa de
preÃ§o feita em torno das Ã¡reas prÃ³ximas Ã  propriedade. E, na hipÃ³tese dos autos, ressaltou o
ministro, Ã© possÃvel observar que, apesar da indenizaÃ§Ã£o separada das matas naturais, a segunda
instÃ¢ncia concluiu que o preÃ§o alcanÃ§ado era o de mercado: â??sendo assim, Ã© de se concluir que
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o critÃ©rio do preÃ§o justo foi alcanÃ§adoâ?•.

Em seu voto, o ministro destacou, tambÃ©m, que, ao contrÃ¡rio da tese firmada pelo TRF-5, de que o
CÃ³digo Florestal (Lei 4.771/65) exige a averbaÃ§Ã£o em cartÃ³rio para instituiÃ§Ã£o da reserva
legal, sua proteÃ§Ã£o existe desde a criaÃ§Ã£o da lei. â??Com a devida vÃªnia aos julgadores
ordinÃ¡rios, por cento que a averbaÃ§Ã£o da reserva legal em cartÃ³rio nÃ£o Ã© requisito de sua
constituiÃ§Ã£o. O proprietÃ¡rio que nÃ£o efetiva a averbaÃ§Ã£o apenas descumpre a lei de regÃªncia,
mas a proteÃ§Ã£o da respectiva Ã¡rea existe desde o advento da leiâ?•.

Contudo, por unanimidade de votos, a 2Âª Turma do STJ acatou parcialmente o recurso. A Turma
reconhece que a cobertura florestal da reserva legal deve ter o seu valor atribuÃdo em consonÃ¢ncia
com as restriÃ§Ãµes Ã  sua utilizaÃ§Ã£o, a ser apurada em liquidaÃ§Ã£o de sentenÃ§a.
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